
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2928794 - SP (2025/0154833-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RAFAEL NERIS AZEVEDO BRITO
ADVOGADOS : CAIO VALERIO PADILHA GIACAGLIA - SP335609

STEPHANIE RIBEIRO DA SILVA - SP488182
BRUNA FERNANDA QUEIROZ SILVA - SP467608

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. FUNDADA
SUSPEITA. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento
ao recurso especial, no qual a parte agravante pleiteava a nulidade da busca pessoal realizada por
suposta ausência de fundada suspeita e a readequação da dosimetria da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a busca pessoal realizada pelos policiais militares foi
ilegal, diante da alegada ausência de fundada suspeita; (ii) se a dosimetria da pena deve ser
readequada, considerando a quantidade e natureza das drogas apreendidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. No caso, policiais receberam uma denúncia anônima especificando o local em que indivíduos
suspeitos estariam comercializando drogas - no estacionamento de um supermercado - tendo
indicado, inclusive, a marca e cor do veículo. Ao chegarem ao local, os policiais identificaram o
referido automóvel, onde encontraram os acusados com drogas, anotações relativas ao tráfico de
drogas e uma garrucha de calibre 38. Tais circunstâncias, assim, justificaram a busca pessoal e
veicular, havendo fundadas razões para a abordagem policial.
4. Noutro giro, quanto à dosimetria penal, o Tribunal , atento às diretrizes do art. 42 da Leia quo
de Drogas, considerou a quantidade e a natureza das drogas apreendidas - 1.987,6 g de cocaína -
para elevar a sanção inicial em 1/5 (um quinto) acima do mínimo legal. Assim, não é
desproporcional o aumento operado pela instância ordinária, conforme julgados desta Corte
Superior.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A busca pessoal realizada com base em denúncia anônima especificada
e confirmada por diligências policiais é válida e não configura ilegalidade. 2. Não é
desproporcional o aumento da pena-base em 1/5, pelo crime de tráfico de drogas, diante da
elevada quantidade e natureza das drogas apreendidas, a teor do artigo 42 da Lei n. 11.343/2006".
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Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º, e 244; Lei n. 11.343/2006, art. 42.

STJ, AgRg no HC 949.229/SP, relator Ministro Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 2.775.475/SE, relator26/3/2025
Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma,
julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 1.836.412/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da18/3/2025
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/5/2021; STJ, AgRg no HC 609.612/SP, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik,Quinta Turma, julgado em .06/10/2020

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .07 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AGRAVANTE : RAFAEL NERIS AZEVEDO BRITO
ADVOGADOS : CAIO VALERIO PADILHA GIACAGLIA - SP335609
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BRUNA FERNANDA QUEIROZ SILVA - SP467608

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. FUNDADA
SUSPEITA. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento
ao recurso especial, no qual a parte agravante pleiteava a nulidade da busca pessoal realizada por
suposta ausência de fundada suspeita e a readequação da dosimetria da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) se a busca pessoal realizada pelos policiais militares foi
ilegal, diante da alegada ausência de fundada suspeita; (ii) se a dosimetria da pena deve ser
readequada, considerando a quantidade e natureza das drogas apreendidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. No caso, policiais receberam uma denúncia anônima especificando o local em que indivíduos
suspeitos estariam comercializando drogas - no estacionamento de um supermercado - tendo
indicado, inclusive, a marca e cor do veículo. Ao chegarem ao local, os policiais identificaram o
referido automóvel, onde encontraram os acusados com drogas, anotações relativas ao tráfico de
drogas e uma garrucha de calibre 38. Tais circunstâncias, assim, justificaram a busca pessoal e
veicular, havendo fundadas razões para a abordagem policial.

4. Noutro giro, quanto à dosimetria penal, o Tribunal , atento às diretrizes do art. 42 da Leia quo
de Drogas, considerou a quantidade e a natureza das drogas apreendidas - 1.987,6 g de cocaína -
para elevar a sanção inicial em 1/5 (um quinto) acima do mínimo legal. Assim, não é
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desproporcional o aumento operado pela instância ordinária, conforme julgados desta Corte
Superior.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A busca pessoal realizada com base em denúncia anônima especificada
e confirmada por diligências policiais é válida e não configura ilegalidade. 2. Não é
desproporcional o aumento da pena-base em 1/5, pelo crime de tráfico de drogas, diante da
elevada quantidade e natureza das drogas apreendidas, a teor do artigo 42 da Lei n. 11.343/2006".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º, e 244; Lei n. 11.343/2006, art. 42.

STJ, AgRg no HC 949.229/SP, relator Ministro Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 2.775.475/SE, relator26/3/2025
Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma,
julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 1.836.412/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da18/3/2025
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/5/2021; STJ, AgRg no HC 609.612/SP, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik,Quinta Turma, julgado em .06/10/2020

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL NERIS AZEVEDO BRITO
contra decisão desta relatoria que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial
(e-STJ, fls. 386-393).

A parte agravante sustenta que a decisão agravada incorreu em equívoco ao
considerar inadmissível o recurso especial por incidir a Súmula 7/STJ, ao argumento de que o
exame da legalidade da abordagem policial não demandaria reexame do conjunto fático-
probatório. Alega que a busca pessoal e veicular foi realizada com base exclusiva em denúncia
anônima, desprovida de elementos mínimos de verossimilhança, o que violaria o disposto no
artigo 244 do Código de Processo Penal.

Afirma que os policiais não tinham qualquer elemento concreto que justificasse a
revista no veículo em que se encontrava, tampouco no automóvel que estava ao lado, concluindo
que a abordagem teria ocorrido sem qualquer fundada suspeita.

Argumenta, quanto à dosimetria da pena, que "a fundamentação utilizada é genérica,
violando diretamente o art. 315, § 2º, II e III, do CPP, uma vez que se limitou a mencionar a
letalidade das substâncias sem, contudo, explicar o motivo concreto do porquê a substância
encontrada seria altamente letal ao ser humano" (e-STJ, fl. 400).
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Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao
crivo do órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem o
condão de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, cabe ressaltar que, conforme jurisprudência
pacífica desta Corte Superior, "A revisão criminal não pode ser utilizada como nova apelação
para reexame de fatos e provas, sem os pressupostos do art. 621 do CPP" (AgRg no HC n.
985.708/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN9/4/2025
de )28/4/2025 .

Cito, por oportuno, o seguinte julgado:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO.
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONVERGÊNCIA DAS PROVAS.
REVISÃO CRIMINAL NA ORIGEM. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Quanto à alegação de insuficiência probatória, verifica-se, no contexto fático
delineado pela Corte de origem, a existência de elementos que apontam para a autoria
delitiva do paciente, incluindo os depoimentos dos demais envolvidos na ação, os
quais indicam que ele foi o mentor do crime. Em contrapartida, o corréu Manoel
contratou os corréus Caio, Kreyson, Moacir e Willian para a prática da conduta.
Destaca-se, ainda, que o paciente possuía dívida com a vítima e, conforme relatos de
testemunhas, teria solicitado aos autores do roubo a subtração dos documentos que
comprovassem tal dívida. Qualquer incursão que escape à moldura fática ora
apresentada demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente
com os estreitos lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e de
cognição sumária.
2. O acolhimento da revisão criminal tem caráter excepcional, sendo admitido apenas
quando patente que a condenação é contrária à evidência dos autos ou se a inocência
pela prova nova fique demonstrada de forma flagrante, estreme de dúvidas,
dispensando a interpretação ou análise subjetiva das provas constantes dos autos.
3. A fundamentação baseada apenas na insuficiência probatória não autoriza o
Tribunal de origem a proferir juízo absolutório, no âmbito de revisão criminal, pois
essa situação não se identifica com o alcance do disposto no art. 621, I e III, do
Código de Processo Penal.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC n. 904.012/MG, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em , DJEN de , grifou-se.)14/4/2025 24/4/2025
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Na hipótese dos autos, o Tribunal julgou improcedente o pedido revisional, a quo 
mediante a seguinte fundamentação (e-STJ, fl. 222, grifou-se):

 

"Destarte, conforme já anotado na decisão monocrática vergastada, o indeferimento
liminar sublinhado era mesmo de rigor, porquanto as questões aventadas no pedido
revisional já haviam sido exaustivamente analisadas em primeiro e segundo graus de
jurisdição.
Nítido, pois, que o peticionário tinha por escopo um verdadeiro reexame de provas,
almejando ver reconhecida a ilicitude nas buscas pessoal e veicular promovidas pelos
agentes públicos, a ocorrência de cerceamento de defesa, ou ainda modificações
tangentes à dosimetria da pena, pontos que devem ser rechaçados em sede de revisão

pena de instauração de uma nova instância recursal no ordenamentocriminal, 
jurídico pátrio.
No mais, sabido que a existência de interpretações divergentes acerca do contexto 

 não autoriza o manejo de ação revisional; demais disso, não foram trazidossub iudice
aos autos fatos novos que pudessem importar modificação tangente ao entendimento
adrede esposado. Ausentes as situações insculpidas no artigo 621 do Código de
Processo Penal, não há que se falar em conhecimento da revisão criminal proposta,
razão pela qual a decisão monocrática lançada há de ser mantida."

Na revisão criminal, aduz a defesa ofensa aos artigos 240,  §2º, e 244, ambos do
Código de Processo Penal, quanto à busca pessoal e veicular, bem como violação aos princípios
do contraditório e da ampla defesa, ao argumento de que foram juntadas imagens de segurança
nos autos sem que fosse concedido acesso à defesa quanto à integralidade das gravações.
Assevera, por fim, que a pena-base do revisionando teria sido estabelecida em patamar superior
ao mínimo legal sem a devida fundamentação, buscando, ainda, o reconhecimento do tráfico
privilegiado.

Como se sabe, “nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de
mandado quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma
proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou ainda quando a medida for
determinada no curso de busca domiciliar." (AgRg no AREsp 1403409/RS, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).26/03/2019 04/04/2019

No caso, segundo se depreende dos autos, os policiais receberam uma denúncia
anônima especificando o local em que indivíduos suspeitos estariam comercializando drogas -
no estacionamento de um supermercado - tendo indicado, inclusive, a marca e cor do veículo.
Ao chegarem ao local, os policiais identificaram o referido automóvel, onde encontraram os
acusados com drogas, anotações relativas ao tráfico de drogas e uma garrucha de calibre 38.

Tais circunstâncias, assim, justificaram a busca pessoal e veicular, havendo fundadas
razões para a abordagem policial.
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A propósito:

 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS IMPETRADO CONTRA REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE
DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA
CONFIGURADA. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA CRIME DE
CONSUMO PESSOAL. ART. 28, DA LEI 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE.
RECONHECIMENTO DE TRÁFICO PRIVILEGIADO. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DECISÃO
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior tem adotado entendimento no sentido de que a busca pessoal e
veicular são disciplinadas pela norma constante nos arts. 240, § 2º, e 244, ambos do
Código de Processo Penal - CPP. Para ambas, exige-se fundada suspeita de que a
pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos, ou papéis que constituam
corpo de delito. Restou evidenciada a justificativa para a abordagem, decorrente de
contexto prévio de fundadas razões a qual culminou na apreensão de entorpecentes,
não se vislumbrando qualquer ilegalidade na atuação policial, uma vez que amparada
pelas circunstâncias do caso concreto.
No caso dos autos, a Corte de origem destacou que, após denúncia anônima

de morador noticiando o tráfico praticado na região, conhecida comoespecificada 
ponto de tráfico de droga, indicando, inclusive as vestimentas dos agentes, os
policiais foram até o local, tendo o agravante, ao avistar a polícia, empreendido fuga.
Sublinhou-se, ainda, que, na ocasião, o agente dispensou uma sacola com 18
"epperndorfs" de cocaína e certa quantia, em dinheiro.
2. A condenação por tráfico de drogas está devidamente fundamentada nas instâncias
ordinárias, com base nas provas de autoria e materialidade, sendo inviável, na via do
habeas corpus, a reanálise do conjunto fático-probatório para fins de desclassificação
do delito.
3. Pelo mesmo fundamento - inviabilidade em sede de habeas corpus de incursão
aprofundada em matéria fática -, vedada a modificaçao do aresto combatido que
negou a aplicação do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, na medida em que escorado
nas circunstâncias do fato delituoso, os quais evidenciaram que o réu estava se
dedicando ao tráfico de drogas.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 949.229/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de , grifou-se.)26/3/2025 8/4/2025
 
 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
recurso especial, no qual a parte agravante pleiteava a nulidade da busca pessoal
realizada por suposta ausência de fundada suspeita e a readequação da dosimetria da
pena.
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II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) se a busca pessoal realizada pelos policiais
militares foi ilegal, diante da alegada ausência de fundada suspeita, (ii) se a
dosimetria da pena deve ser readequada, considerando a situação da arma apreendida.
III. Razões de decidir
3. A busca pessoal realizada pelos policiais encontra respaldo nos arts. 240, § 2º, e
244 do Código de Processo Penal, tendo sido motivada por denúncia anônima

 especificada, a qual detalhava características do acusado, com elementos indiciários
 confirmados antes da abordagem. Tal procedimento configura exercício regular da

atividade estatal, inexistindo ilegalidade na ação policial.
4. A tese de desproporcionalidade da pena corporal não foi apresentada nas razões do
recurso especial, constituindo inovação recursal, cujo conhecimento é incabível em
sede de agravo regimental diante do óbice da preclusão.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A busca pessoal realizada com base em denúncia anônima
especificada e confirmada por diligências policiais é válida e não configura
ilegalidade. 2. Inovações recursais não são admitidas em sede de agravo regimental
devido à preclusão.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º, e 244.
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC n. 158.580/BA, rel. Min. Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe ; STJ, AgRg no REsp n.19/04/2022 25/04/2022
2.096.453/MG, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de ."18/02/2025 25/02/2025
(AgRg no AREsp n. 2.775.475/SE, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN18/3/2025
de , com destaque.)26/3/2025

 

No que diz respeito à dosimetria penal, convém destacar que a individualização da
pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a parâmetros abstratamente cominados
pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão
motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é
inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

Adotado o sistema trifásico pelo legislador pátrio, na primeira etapa do cálculo, a
pena-base será fixada conforme a análise das circunstâncias do art. 59 do Código Penal.
Tratando-se de condenado por delitos previstos na Lei de Drogas, o art. 42 da referida norma
estabelece a preponderância dos vetores referentes a quantidade e a natureza da droga, assim
como a personalidade e a conduta social do agente sobre as demais elencadas no art. 59 do
Código Penal.

Na hipótese, o Tribunal , atento às diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas,a quo
considerou a quantidade e a natureza das drogas apreendidas - 1.987,6 g de cocaína - para elevar
a sanção inicial em 1/5 (um quinto) acima do mínimo legal.
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Assim, tendo sido apresentados elementos idôneos para a majoração da reprimenda
básica, elencados inclusive como circunstâncias preponderantes, e levando-se em conta
a pena mínima e máxima abstratamente cominada ao referido delito (5 a 15 anos), não é
desproporcional o aumento operado pela instância ordinária, conforme julgados desta Corte
Superior:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PENA-BASE. QUANTIDADE DA DROGA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar para o que
disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na fixação das
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal,
a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta
social do agente.
2. No presente caso, em atenção às diretrizes do art. 59 do CP e do art. 42 da Lei de
Drogas, houve a consideração da elevada quantidade do entorpecente apreendido
(68,1 kg de maconha) para fixar a pena-base, pelo delito de tráfico, 1/4 (1 ano e 3
meses) acima do mínimo legalmente previsto, não havendo qualquer ilegalidade no
referido fundamento.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 1836412/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).18/05/2021 24/05/2021
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. EXACERBAÇÃO DA PENA-BASE. NATUREZA E QUANTIDADE
DOS ENTORPECENTES. AUMENTO PROPORCIONAL. CAUSA DE
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. AUSENTE
COMPROVAÇÃO DA REITERADA ATIVIDADE DELITIVA DO AGENTE.
RÉU PRIMÁRIO. APLICAÇÃO EM 2/3. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a
parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte,
ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às
Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.
2. Hipótese em que sendo a quantidade e a natureza das droga (46g de maconha, 33,9
g de crack e 4,6g de cocaína) as únicas vetoriais aferidas em desfavor do agente, e
considerando-se o intervalo entre as penas mínima e máxima do delito de tráfico de
drogas (10 anos), tem-se como suficiente o aumento da pena-base em 1 ano e 3
meses de reclusão.
[...]
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC 593.007/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe ).27/04/2021 30/04/2021
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSIBILIDADE DE
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA
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COLEGIALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE.
MAJORAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  DE AUMENTO.QUANTUM
DISCRICIONARIEDADE. ART. 42 DA LEI N. 11.343/06. INCIDÊNCIA DO
REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. DEDICAÇÃO
A ATIVIDADES CRIMINOSAS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE BIS

 HIPÓTESE DIVERSA DAQUELA TRATADA NO ARE N. 666.334/RGIN IDEM.
(REPERCUSSÃO GERAL) DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF.
REGIME FECHADO. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA
APREENDIDA. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. O aumento da pena-base em 2 (dois) anos anos e 6 (seis) meses não se mostra, no
caso, excessivo, desarrazoado ou desproporcional, tendo em vista a elevada
gravidade da conduta do agravante, com o qual foram apreendidos 11kg de cocaína e
não está atrelado ao aumento percentual de 1/6, haja vista que no tráfico de
entorpecentes prevalece o art. 42 da Lei n. 11.343/06 em relação ao art. 59 do Código
Penal - CP. Precedentes.
3. As instâncias ordinárias negaram a aplicação do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas
com base nas circunstâncias do fato delituoso, as quais evidenciaram que o paciente
estava se dedicando ao tráfico de drogas. O reexame dessa questão demanda a
incursão aprofundada em matéria fática, inviável de ser revista em habeas corpus.
Precedentes.
4. O Pretório Excelso passou a considerar  a utilização da quantidade da bis in idem
droga 'tanto na primeira fase de fixação da pena, como circunstância judicial
desfavorável, quanto na terceira, para modular a aplicação da causa especial de
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006' (ARE 666.334/RG,
Rel.: Ministro GILMAR MENDES, DJ de ), o que não é a situação discutida6/5/2014
nos autos.
5. A quantidade e a natureza da droga apreendida demonstram a gravidade concreta
do delito, justificando, por força do princípio da individualização da pena, o
agravamento do aspecto qualitativo (regime).
6. A custódia cautelar não foi discutida na Corte estadual, circunstância que impede o
pronunciamento deste Tribunal a respeito, sob pena de indevida supressão de
instância. O debate da matéria não se caracteriza com a alegação da mesma nas
razões recursais da defesa, mas sim com o efetivo pronunciamento da Corte acerca da
questão.
7. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 609.612/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe , grifou-se).06/10/2020 13/10/2020

Quanto ao não reconhecimento da causa de diminuição de pena prevista no artigo 33,
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006, o pleito já foi analisado no RESP 2.834.550/SP, estando o
entendimento da Corte em consonância com a jurisprudência pacífica desta Corte a quo 
Superior, no sentido de que o referido redutor não se aplica ao reincidente.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0154833-6 AREsp 2.928.794 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00104576820198260344  104576820198260344  
10457682019826034415004028120198260344  15004028120198260344  
22972472620248260000

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL NERIS AZEVEDO BRITO 
ADVOGADO : CAIO VALERIO PADILHA GIACAGLIA  - SP335609
ADVOGADA : STEPHANIE RIBEIRO DA SILVA  - SP488182
ADVOGADA : BRUNA FERNANDA QUEIROZ SILVA  - SP467608
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : DOUGLAS JACOB DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL NERIS AZEVEDO BRITO 
ADVOGADO : CAIO VALERIO PADILHA GIACAGLIA  - SP335609
ADVOGADA : STEPHANIE RIBEIRO DA SILVA  - SP488182
ADVOGADA : BRUNA FERNANDA QUEIROZ SILVA  - SP467608
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542605515209074098380@ 2025/0154833-6  -  AREsp 2928794   Petição : 2025/0065452-1  (AgRg)
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